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Resumo: A educação inclusiva consolidou-
-se nas últimas décadas como um dos maio-
res desafios e, ao mesmo tempo, como uma 
das mais urgentes demandas ético-pedagó-
gicas das sociedades contemporâneas. Este 
artigo tem como objetivo analisar os prin-
cipais obstáculos enfrentados pelas escolas 
e professores na implementação de práticas 
inclusivas voltadas a alunos com deficiên-
cia. O estudo adota abordagem qualitativa, 
de caráter descritivo e bibliográfico, funda-
mentada em autores como Mantoan (2015), 
Sassaki (2003) e Glat e Pletsch (2012), além 
da análise documental de políticas públicas 
e legislações nacionais, como a Lei de Di-
retrizes e Bases da Educação Nacional e a 
Política Nacional de Educação Especial na 
Perspectiva da Educação Inclusiva. Os re-
sultados apontam que as dificuldades mais 
recorrentes se concentram nas barreiras ati-
tudinais, estruturais e pedagógicas, eviden-
ciando a distância entre o discurso legal e 
a prática efetiva. Constatou-se que a for-
mação docente insuficiente, a ausência de 
recursos adequados e a resistência cultural 
ainda limitam a concretização da inclusão 
escolar. Conclui-se que a efetivação da edu-
cação inclusiva exige uma mudança pro-
funda na cultura institucional, sustentada 
por políticas públicas consistentes, forma-
ção continuada e uma pedagogia centrada 
na equidade e na valorização da diversidade 
humana.

Palavras-chave: Educação Inclusiva. Defi-
ciência. Formação Docente. Políticas Pú-
blicas. Diversidade.

INTRODUÇÃO

A educação inclusiva representa um 
dos mais expressivos movimentos de trans-
formação das práticas pedagógicas con-

temporâneas. Ao propor a eliminação de 
barreiras físicas, atitudinais e curriculares, 
esse paradigma rompe com a tradição ex-
cludente da escola moderna e inaugura 
uma nova forma de conceber o processo 
de ensino e aprendizagem. A consolidação 
dessa perspectiva, contudo, não se deu de 
maneira linear, pois ainda hoje a efetivação 
da inclusão enfrenta obstáculos estruturais 
e culturais profundamente enraizados no 
cotidiano escolar (MANTOAN, 2015).

A Declaração de Salamanca (UNES-
CO, 1994) estabeleceu um marco inter-
nacional ao afirmar que todas as crianças 
devem aprender juntas, sempre que possí-
vel, independentemente de suas diferenças 
e dificuldades. No entanto, entre o ideal 
normativo e a realidade prática existe um 
abismo sustentado pela precarização da for-
mação docente, pela ausência de recursos 
adequados e por concepções pedagógicas 
ainda centradas na homogeneização. A es-
cola, que deveria ser o espaço da diversida-
de, muitas vezes se converte em ambiente 
de exclusão sutil, mascarada por discursos 
de igualdade formal (SASSAKI, 2003).

No contexto brasileiro, o debate sobre 
a educação inclusiva é também o debate so-
bre a democratização do ensino. As políticas 
públicas, como o Decreto nº 6.571/2008 e 
a Política Nacional de Educação Especial na 
Perspectiva da Educação Inclusiva (BRA-
SIL, 2008), propõem garantir o acesso, a 
permanência e o desenvolvimento de es-
tudantes com deficiência nas classes co-
muns. Entretanto, o cumprimento desses 
princípios ainda esbarra na resistência ins-
titucional e na insuficiência de investimen-
tos em infraestrutura, formação continuada 
e acompanhamento pedagógico. Assim, o 
processo de inclusão não se reduz à matrí-
cula do aluno com deficiência, mas envolve 
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uma profunda reconfiguração das práticas 
pedagógicas e das relações humanas no am-
biente escolar (STAINBACK; STAINBA-
CK, 2019).

A efetivação da inclusão educacional 
pressupõe uma escola sensível às singulari-
dades, que reconheça a diferença como valor 
e não como desvio. Paulo Freire (2021) res-
salta que ensinar exige respeito à autonomia 
e à dignidade de cada sujeito, o que implica 
compreender o ato educativo como prática 
libertadora, e não como simples transmissão 
de conteúdos. Sob essa ótica, o professor dei-
xa de ser o centro da aprendizagem e passa a 
ser mediador de processos que reconhecem 
o aluno com deficiência como protagonista 
de sua própria formação.

Contudo, a implementação de uma 
educação verdadeiramente inclusiva depen-
de de mudanças estruturais e simbólicas. 
Entre as dificuldades mais evidentes estão a 
falta de acessibilidade arquitetônica, o des-
preparo de parte do corpo docente para lidar 
com a diversidade, a escassez de materiais 
pedagógicos adaptados e a ausência de polí-
ticas intersetoriais que articulem educação, 
saúde e assistência social. Além disso, persis-
tem barreiras atitudinais que se manifestam 
na forma de preconceito, baixa expectativa 
e segregação velada no ambiente escolar 
(GLAT; BLANCO, 2009).

Nesse contexto, torna-se fundamental 
compreender a educação inclusiva como 
processo contínuo e não como política pon-
tual. Trata-se de um movimento que exige 
transformação cultural, pedagógica e insti-
tucional, sustentado por uma visão de socie-
dade baseada na equidade e na justiça social. 
Assim, este artigo tem como propósito ana-
lisar os principais desafios enfrentados pelas 
escolas e pelos professores na efetivação de 

práticas inclusivas, com base em um referen-
cial teórico crítico e contemporâneo.

A pesquisa, de caráter qualitativo e 
bibliográfico, busca identificar as barreiras 
estruturais, pedagógicas e atitudinais que 
dificultam a inclusão escolar de alunos com 
deficiência, bem como propor reflexões so-
bre estratégias que possam contribuir para 
a superação dessas dificuldades. Parte-se do 
princípio de que o sucesso da inclusão de-
pende, sobretudo, do reconhecimento da 
diversidade como condição essencial da hu-
manidade e da escola como espaço de convi-
vência plural, ética e emancipadora.

Dessa forma, a discussão que se segue 
pretende problematizar o distanciamento 
entre as políticas inclusivas e sua efetiva apli-
cação, destacando o papel do professor, da 
gestão escolar e das políticas públicas nesse 
processo de construção de uma escola verda-
deiramente para todos. A educação inclusiva, 
mais do que um direito, é uma exigência éti-
ca e civilizatória que revela o grau de com-
promisso de uma sociedade com o respeito à 
diferença e com a humanização das relações 
pedagógicas.

Educação Inclusiva no 
contexto contemporâneo

A educação inclusiva emerge, nas úl-
timas décadas, como um dos pilares fun-
damentais da reconstrução democrática 
das políticas educacionais. Ela se consolida 
como paradigma que transcende o simples 
acesso à escola, incorporando a ideia de 
participação efetiva, pertencimento e equi-
dade no processo de aprendizagem. Confor-
me Mantoan (2015), incluir não é apenas 
integrar alunos com deficiência nas salas 
regulares, mas transformar a estrutura e o 
pensamento educacional para acolher a di-
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versidade humana em todas as suas dimen-
sões. Assim, a inclusão torna-se um impera-
tivo ético, pedagógico e político.

A escola inclusiva é, antes de tudo, um 
espaço de reconhecimento das singularida-
des. Nela, a diferença é compreendida não 
como obstáculo, mas como fonte de enri-
quecimento coletivo. Sassaki (2003) enfati-
za que a inclusão requer a reformulação de 
valores e atitudes, demandando que o siste-
ma educacional se adapte às pessoas, e não 
o contrário. Esse redirecionamento impli-
ca repensar currículos, métodos de ensino, 
formas de avaliação e, sobretudo, relações 
interpessoais, pois não há inclusão possível 
sem uma profunda revisão das práticas so-
ciais e pedagógicas.

A educação inclusiva no Brasil ganhou 
força especialmente após a década de 1990, 
com a ratificação da Declaração de Sala-
manca e a promulgação da Constituição Fe-
deral de 1988, que garantiu a todos o direito 
à educação. No entanto, mesmo diante de 
avanços legais, persistem lacunas significati-
vas entre o discurso normativo e a realidade 
prática. A ausência de políticas intersetoriais 
efetivas, o déficit de formação docente e a 
escassez de recursos tecnológicos e humanos 
tornam o ideal inclusivo uma construção 
ainda em processo (BRASIL, 2008).

A evidência de que a inclusão não se 
limita à presença de alunos com deficiência 
nas salas de aula. É uma visão mais ampla 
que envolve a mudança de cultura dentro 
das instituições. E isso está longe de ser um 
processo simples. Também é uma jornada 
de sensibilização, um movimento que deve 
engajar todos os profissionais da educação. 
Muitas vezes, essa resistência se manifesta 
sob a forma de preconceitos, mas também 
por falta de treinamento e compreensão de 
como lidar com a diversidade

Os desafios que surgem ao longo do 
caminho são como pedras que testam a de-
terminação. Apesar dos avanços legislativos, 
muitos ainda se ressentem de uma inclusão 
mais efetiva. Muitas escolas, ainda, não pos-
suem os recursos adequados, desde materiais 
adaptados até formação contínua para os 
professores. É quase um paradoxo perceber 
que, enquanto novas diretrizes surgem, a re-
alidade do dia a dia pode permanecer estag-
nada, recheada de boas intenções, mas falha 
na execução.

A análise das políticas públicas revela-
rá a fragilidade e a força dessas iniciativas. 
Cada lei aprovada, cada manifestação reali-
zada, cada conversa nos corredores da escola 
é um passo em direção a uma nova compre-
ensão da educação. Isso nos leva a pensar so-
bre o papel de cada um na construção desse 
cenário. As conquistas já alcançadas são va-
liosas, mas é importante lembrar que ainda 
existem muitos desafios à frente. A história 
da educação inclusiva no Brasil é uma nar-
rativa densa e complexa, cheia de conquistas 
e frustrações, mas, acima de tudo, é uma 
história de humanidade e empatia. Ao con-
siderarmos as experiências de vida daqueles 
que caminharam e lutaram por educação 
inclusiva, somos instigados a agir, a trans-
formar e, quem sabe, mudar a própria histó-
ria. A inclusão, portanto, não é apenas um 
conjunto de normas; é uma construção que 
demanda queremos mais que palavras: ação.

O processo de inclusão tardia da edu-
cação no Brasil é um capítulo que exige 
sensibilidade e uma disposição profunda 
para entender as mudanças estruturais que 
ocorreram em resposta às demandas sociais. 
Ao longo das últimas décadas, a trajetória 
tem sido repleta de avanços, mas também de 
desafios que ecoam as reivindicações histó-
ricas por igualdade e respeito à diversidade. 
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Não se pode ignorar que, embora algumas 
leis e diretrizes tenham sido estabelecidas, 
a prática da inclusão ainda encontra obstá-
culos que revelam a resistência arraigada na 
sociedade.

A promulgação de legislações, como a 
Lei Brasileira de Inclusão, trouxe um sopro 
renovador, criando um espaço legal que ga-
rantiu direitos fundamentais. No entanto, 
o que temos visto é que a distância entre o 
que está escrito e o que é vivido no cotidiano 
das escolas ainda é considerável. Esse hiato 
é preenchido com histórias de educadores, 
que se tornam verdadeiros pilares de resis-
tência, organizando batalhas diárias contra 
a indiferença. Parece evidente que a inclusão 
não se limita à presença de alunos com de-
ficiência nas salas de aula. É uma visão mais 
ampla que envolve a mudança de cultura 
dentro das instituições. E isso está longe de 
ser um processo simples. Também é uma 
jornada de sensibilização, um movimento 
que deve engajar todos os profissionais da 
educação. Muitas vezes, essa resistência se 
manifesta sob a forma de preconceitos, mas 
também por falta de treinamento e compre-
ensão de como lidar com a diversidade.

A contemporaneidade desafia a escola 
a se reinventar diante da pluralidade cultu-
ral, cognitiva e afetiva dos sujeitos que a 
compõem. Stainback e Stainback (2019) 
defendem que a inclusão requer uma pe-
dagogia da colaboração, baseada na solida-
riedade, na empatia e no diálogo entre os 
diferentes. A aprendizagem, nesse contexto, 
deixa de ser individual e competitiva para 
se tornar cooperativa e compartilhada. A 
função do educador é, portanto, promover 
um ambiente de aprendizagem que valori-
ze a diversidade como expressão legítima da 
condição humana.

Nesse cenário, a escola inclusiva se 
apresenta como um microcosmo da socieda-
de democrática que se deseja construir: uma 
instituição que educa para o respeito, para 
a convivência e para a cidadania. A inclu-
são, assim compreendida, não é uma meta 
isolada, mas parte de um processo histórico 
que demanda compromisso coletivo e per-
manente com a justiça social.

O papel do professor 
e a formação docente 
e continuada

A educação inclusiva é uma realidade 
desafiadora e fascinante nas escolas contem-
porâneas. Ao olhar para as salas de aula, é 
impossível não perceber a rica diversidade 
que compõe cada grupo de alunos. São vo-
zes únicas, histórias pessoais, e perspectivas 
distintas que interagem diariamente. No 
entanto, essa pluralidade traz consigo uma 
necessidade vital: a formação continuada 
dos educadores. Para lidar com a diversi-
dade, é essencial que os professores estejam 
dispostos a aprender, adaptar-se e crescer 
constantemente. Muitos educadores entram 
em suas carreiras com o ardente desejo de 
fazer a diferença na vida de seus alunos. En-
tretanto, a realidade das salas de aula pode 
ser imensamente complexa e desafiadora, 
especialmente quando se tratam de alunos 
com deficiências. O que parece uma missão 
inspiradora pode, na prática, ser um campo 
minado de incertezas.

Esses desafios são comuns, e a forma-
ção continuada pode ser o fio condutor que 
conecta a paixão do educador com a reali-
dade de suas salas de aula. Ao invés de vê-la 
como um mero requisito, devemos encará-
-la como uma jornada de aprendizado, um 
caminho onde as trocas de experiências en-
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riquecem tanto o educador quanto o aluno. 
A formação não deve se limitar a conceitos 
teóricos. É fundamental que os educadores 
tenham acesso a práticas concretas e exem-
plos do dia a dia. É claro que a formação 
continuada também deve ser apoiada por 
políticas educacionais que promovam um 
ambiente seguro para o aprendizado. Sabe-
-se que muitas escolas enfrentam limitações, 
seja por falta de tempo, seja por escassez de 
recursos. Portanto, é essencial que haja um 
suporte institucional que facilite esse proces-
so. Somente assim, teremos educadores pre-
parados para enfrentar os desafios de uma 
realidade tão rica e diversa.

O papel do professor na educação in-
clusiva é central e complexo. Cabe a ele o 
desafio de transformar o espaço escolar em 
território de acolhimento e aprendizagem 
significativa para todos. No entanto, essa ta-
refa exige muito mais do que boa vontade: 
requer formação sólida, continuada e com-
prometida com os princípios da diversidade 
e dos direitos humanos. Freire (2021) ressal-
ta que ensinar é um ato político e ético, e 
que o educador precisa reconhecer-se como 
agente de transformação, comprometido 
com a emancipação de seus alunos.

A formação inicial de professores no 
Brasil ainda apresenta lacunas no que diz 
respeito à abordagem das temáticas da in-
clusão e da deficiência. Muitos cursos de 
licenciatura limitam-se a disciplinas su-
perficiais, sem oferecer experiências práti-
cas que permitam o desenvolvimento de 
competências específicas para lidar com a 
diversidade. Como aponta Mittler (2003), 
preparar professores para a inclusão signi-
fica capacitá-los a trabalhar em contextos 
imprevisíveis, heterogêneos e desafiadores, 
nos quais a criatividade pedagógica é con-
dição essencial.

Como já observado, o despreparo 
docente é agravado pela falta de apoio 
institucional. Muitos professores enfren-
tam, de forma solitária, as dificuldades de 
adaptar conteúdos, elaborar planos de en-
sino individualizados e lidar com situações 
complexas em sala de aula. Glat e Pletsch 
(2012) afirmam que a ausência de supor-
te técnico e pedagógico gera sentimento 
de impotência e sobrecarga emocional, 
conduzindo, em alguns casos, à resistência 
frente à inclusão. Por isso, é imprescindí-
vel que as redes de ensino ofereçam acom-
panhamento constante, com formações 
reflexivas e não apenas técnicas.

Avançando na reflexão sobre a forma-
ção continuada de educadores, é essencial 
pensar nas diversas oportunidades de capaci-
tação que estão disponíveis. O cenário edu-
cativo contemporâneo, com suas nuances 
e desafios, exige que os professores estejam 
sempre prontos para aprender e se adaptar. 
A formação não deve ser considerada apenas 
como um requisito, mas sim como uma fer-
ramenta vital para enriquecer a prática pe-
dagógica. É impressionante observar como 
um simples curso pode oferecer novas pers-
pectivas e metodologias que transformam a 
maneira como se ensina e se aprende.

Existem numerosas alternativas que 
podem servir de guia nessa jornada de 
aprendizado. Cursos presenciais, muitos de-
les promovidos por instituições renomadas, 
oferecem uma ótima base. Estas formações 
podem variar desde conteúdos introdutó-
rios, abordando as definições e princípios da 
educação inclusiva, até módulos mais avan-
çados que focam em estratégias pedagógicas 
específicas, como a adaptação de currículos 
e a utilização de tecnologias assistivas.

Além dos cursos tradicionais, não se 
pode esquecer das plataformas online, que 
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têm se tornado um recurso valioso na for-
mação de professores. Elas permitem acesso 
a conteúdos variados, adaptados ao ritmo 
de cada um. É quase uma experiência revo-
lucionária poder escolher o que e quando 
aprender. Imagine passar a tarde assistindo 
a uma palestra inspiradora sobre inclusão, a 
apenas um clique de distância! É um mundo 
repleto de possibilidades.

As formações que incentivam a troca 
de experiências são particularmente cativan-
tes. Workshops e seminários, por exemplo, 
reúnem educadores com histórias e vivên-
cias diferentes. Não é raro que ao compar-
tilhar dificuldades e conquistas, eles encon-
trem soluções mais eficazes em conjunto. 
Essa troca não só enriquece a prática, mas 
também fomenta uma rede de apoio, algo 
extremamente necessário frente aos desafios 
diários da profissão.

Outro aspecto importante é o desen-
volvimento de uma postura ética e empáti-
ca frente à diversidade. O professor precisa 
compreender que a diferença é elemento 
constitutivo do processo educativo, e não 
um desvio a ser corrigido. Isso significa re-
conhecer o aluno com deficiência como su-
jeito de direitos, com potencialidades únicas 
e trajetórias próprias de aprendizagem. Essa 
mudança de paradigma exige o rompimen-
to com a lógica tradicional da normalização, 
em que o desempenho é medido pela ade-
quação a um padrão único (MANTOAN, 
2015).

A valorização do trabalho docente 
também é condição para o sucesso da inclu-
são. Sem políticas salariais justas, condições 
adequadas de trabalho e tempo para plane-
jamento coletivo, a prática inclusiva tende 
a permanecer restrita ao plano teórico. In-
vestir na formação e no bem-estar dos pro-
fessores é investir na qualidade da educação, 

pois somente um profissional reconhecido e 
apoiado é capaz de exercer seu papel media-
dor de forma plena e sensível.

Muitos educadores podem até duvidar 
que a mudança comece com eles, mas isso 
não poderia ser mais errado. A transforma-
ção é um processo coletivo, onde cada pro-
fessor desempenha um papel fundamental. 
Portanto, ao invés de se parar diante das di-
ficuldades, é essencial encarar os obstáculos 
com uma camada de humor e honestidade. 
As conversas abertas sobre as experiências e 
os receios são essenciais para criar um espa-
ço seguro para todos. Imagine um ambien-
te onde o auxílio mútuo é a norma, onde 
educadores compartilham suas incertezas e, 
juntos, buscam soluções inovadoras.

O papel da família na 
Educação Inclusiva

Quando pensamos em educação in-
clusiva, muitas vezes a imagem que vem à 
mente é a das salas de aula adaptadas, dos 
professores treinados e das políticas públicas 
que visam garantir o acesso de alunos com 
deficiência. Contudo, há um elemento fun-
damental que não pode ser negligenciado: 
a participação ativa da família. A inclusão 
não é uma tarefa que cabe somente à escola; 
é uma jornada que deve ser compartilhada, 
um caminho que se percorre junto.

Rivière (1997) descreve que a família é 
uma instituição, ma estrutura social básica, 
que se configura pelo entrejogo e papéis 
diferenciados (pai, mãe e filhos);entrejogo 
esse que se constitui um modelo de iteração 
em grupos. A família é, portanto,um emba-
samento orgânico que se desenvolve por um 
processo vivencial e dinâmico partindo das 
influências externas, status social. A família 
é a unidade social básica, portanto o pri-
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meiro contato de origem,onde será recebi-
do o bebê na sua melhor forma de vivência 
essa aventura.

O que muitas vezes esquecemos é que 
a participação da família não se limita às 
reuniões de pais ou a acompanhar os filhos 
durante a lição de casa. É uma prática diária, 
um diálogo contínuo que deve ser cultivado.

A diversidade cultural e econômica 
das famílias também desempenha um papel 
crucial nesse envolvimento. É preciso reco-
nhecer que cada família traz consigo experi-
ências, valores e desafios únicos que podem 
influenciar seu engajamento na educação. 
Algumas podem enfrentar barreiras consi-
deráveis devido à falta de tempo, recursos 
ou informação. Um pai que trabalha mais 
de dez horas por dia pode sentir que não 
tem condições de participar ativamente nas 
reuniões escolares. No entanto, é nosso de-
ver, enquanto sociedade, tornar essas barrei-
ras mais transparentes e buscar soluções que 
rompam essas limitações.

A colaboração poderosa entre escola 
e família tem o potencial de transformar 
a experiência educacional, especialmente 
quando se trata da inclusão de alunos com 
deficiência. Garantir um fluxo contínuo de 
comunicação e interações significativas não 
é apenas benéfico; é essencial. E é interes-
sante pensar em como as estratégias práticas 
podem facilitar esse envolvimento cotidia-
no. A relação entre pais e educadores deve 
ser estruturada de forma a promover uma 
troca constante, onde ambos possam apren-
der e compartilhar, contribuindo para um 
ambiente mais inclusivo.

O respeito mútuo e a disposição para 
dialogar são pilares fundamentais nessa re-
lação de parceria. Não se trata apenas de 
convocar os pais para reuniões formais, mas 

de construir um ambiente onde eles se sin-
tam confortáveis para participar ativamente. 
Muitas vezes, um simples convite para que 
os pais compartilhem suas histórias duran-
te uma apresentação ou evento escolar pode 
gerar um impacto significativo na participa-
ção deles. Faz sentido pensar que a valori-
zação dos relatos familiares pode enriquecer 
não apenas o aprendizado dos alunos, mas 
também a própria cultura escolar.

Ao abordar a importância da forma-
ção continuada para as famílias, fica evi-
dente que o aprendizado deve ser uma via 
de mão dupla. Oferecer oficinas e palestras 
que preparem os pais para lidar com ques-
tões específicas da inclusão é uma maneira 
de capacitá-los a assumir um papel mais ati-
vo. Essa formação não é apenas educativa; é 
uma oportunidade de empoderar as famílias 
para que se tornem aliadas no processo de 
inclusão. Ao informar e motivar os pais, a 
escola também ganha, pois a interação se 
torna mais rica.

É fundamental que a escola 
compreenda o valor da prática educativa 
em colaboração com as famílias. Com isso 
em mente, a inclusão se torna um esforço 
coletivo e mais eficaz. As atividades escolares 
se beneficiam enormemente quando os pais 
estão envolvidos, seja auxiliando nas lições 
de casa ou participando de projetos mais 
amplos. A relação pais-escola se transforma 
em uma troca onde projetos colaborativos 
podem surgir, trazendo novas ideias e pers-
pectivas que antes estavam ausentes. Essa 
visão coletiva do aprendizado, onde todos 
têm algo a acrescentar, é inspiradora.Além 
disso, a presença dos pais em eventos escola-
res pode ser um divisor de águas. Um evento 
em que pais e filhos colaboram, preparando 
apresentações ou projetos em conjunto, não 
é apenas uma forma de apresentar um tra-
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balho. É uma oportunidade para desenhar 
laços, fortalecer relacionamentos e criar um 
espaço onde todos se sintam confortáveis 
para expressar suas ideias. Um relato me 
vem à mente: uma escola organizou um dia 
de “cultura familiar”, onde as famílias trou-
xeram pratos típicos e histórias de suas ori-
gens. O que aconteceu foi uma explosão de 
diversidade e aprendizado. Euforia e risadas 
preencheram o ambiente, com cada história 
adicionando um novo sabor à rica tapeçaria 
da experiência educativa.

Por fim, é imprescindível lembrar que 
o processo de inclusão é um caminho a ser 
trilhado em conjunto, um verdadeiro ato 
de fé compartilhado entre escola e família. 
Quando todos se dispõem a atuar como 
aliados, o impacto se torna massivo, capaz 
de transformar não apenas vidas individu-
ais, mas comunidades inteiras. O futuro da 
inclusão depende de como nos unimos hoje.

Barreiras atitudinais, 
estruturais e pedagógicas

Entre os maiores entraves à efetivação 
da inclusão estão as barreiras que se mani-
festam nas dimensões atitudinal, estrutural 
e pedagógica. Essas barreiras, embora distin-
tas, interagem entre si, criando um contexto 
de exclusão que transcende o espaço físico e 
atinge as relações humanas e institucionais.

As barreiras atitudinais dizem respei-
to às crenças, preconceitos e estigmas que 
ainda permeiam o imaginário social sobre 
a deficiência. Sassaki (2003) destaca que a 
exclusão muitas vezes nasce de atitudes dis-
criminatórias, sutis, que se manifestam na 
forma de baixa expectativa, infantilização 
ou superproteção. Tais comportamentos re-
duzem a autonomia do aluno e reforçam sua 
marginalização simbólica. A superação des-

sas barreiras exige um trabalho permanente 
de sensibilização e formação ética, que en-
volva toda a comunidade escolar.

De acordo com Ferreira (2006), a dis-
criminação contra pessoas com deficiências 
pode ser classificada em discriminação visí-
vel, velada, negativa e positiva, que se mani-
festam de forma explícita, sutil, prejudicial 
ou promotora da inclusão, respectivamente.

Por outro lado, vários estudos mostram 
o quanto a discriminação aos alunos com de-
ficiência ainda está presente de forma inten-
sa, FERREIRA (2006).

CARVALHO, 2007, p. 77 “As barrei-
ras atitudinais não se removem com deter-
minações superiores. Dependem de reestru-
turações perceptivas e afetivo- emocionais 
que interfiram nas predisposições de cada 
um de nós, em relação à alteridade”.

As barreiras atitudinais na escola in-
cluem ignorância, medo, rejeição, percep-
ção de menos-valia, inferioridade, piedade, 
adoração do herói, exaltação do modelo, 
percepção de incapacidade intelectual, efei-
to de propagação, estereótipos, compensa-
ção, negação, substantivação da deficiência, 
comparação, atitude de segregação, adjetiva-
ção, particularização, baixa expectativa, ge-
neralização, padronização, assistencialismo 
e superproteção, que podem afetar negati-
vamente a inclusão e o desenvolvimento dos 
alunos com deficiência.

As barreiras estruturais estão relaciona-
das à falta de acessibilidade física e tecnológi-
ca. Muitas escolas brasileiras ainda carecem 
de rampas, banheiros adaptados, sinalização 
tátil e recursos de comunicação alternativa, 
como intérpretes de Libras e materiais em 
braille. A inacessibilidade não é apenas um 
problema técnico, mas um reflexo da ausên-
cia de planejamento inclusivo nas políticas 
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públicas e no desenho arquitetônico dos 
espaços educativos (BRASIL, 2022). A fal-
ta de investimento em infraestrutura limita 
a participação efetiva e fere o princípio da 
igualdade de oportunidades.

Gil (2006) afirma que as principais 
barreiras que as pessoas com deficiência en-
frentam são os preconceitos, a discrimina-
ção e os ambientes sem acessibilidade,visto 
que estes foram criados a partir da concep-
ção idealizada de uma pessoa normal, do 
homem perfeito.

De acordo com Gil (2006), antes a 
acessibilidade estava voltada para a elimi-
nação de barreiras, como a construção de 
rampas, embora estas sejam sempre funda-
mentais. Rampas precisam levar a escolas, 
centros de saúde, teatros, cinemas, museus, 
shows. Hoje, contudo, a acessibilidade atin-
ge outras esferas do fazer humano; assim, 
existe a acessibilidade na educação, no tra-
balho, lazer, cultura, esportes, informação, 
internet.

Acessibilidade compõe o conceito de 
cidadania, no qual os indivíduos têm direi-
tos assegurados por lei que devem ser res-
peitados, entretanto, muitos destes direitos 
esbarram em barreiras arquitetônicas e so-
ciais (MANZINI et al., 2003). Um espaço 
construído, quando acessível a todos, é ca-
paz de oferecer oportunidades igualitárias a 
todos os usuários (BITTENCOURT et al., 
2004). Isto nos remete também a ônibus e 
vans adaptados com elevadores, garantindo 
assim o direito de ir e vir de todos. A escola 
regular não tem sido adaptada para receber 
as crianças com deficiências, na sua maio-
ria física, que depende deste aporte para que 
possa fazer parte da comunidade escolar. A 
falta de banheiros adaptados, ausência de 
rampas para cadeirantes e pessoas com mo-
bilidade reduzida, escadas sem corrimões, 

maçanetas de portas roliças, portas de salas 
de aula com pouco espaço para passar uma 
cadeira de rodas (1,10 m), degrau de saída 
de porta acima do permitido (1 cm), corre-
dores estreitos, pouca luminosidade, dentre 
outras.

Já as barreiras pedagógicas se mani-
festam nas práticas de ensino que descon-
sideram as singularidades dos estudantes. 
Currículos rígidos, métodos de avaliação 
padronizados e ausência de estratégias dife-
renciadas dificultam o aprendizado dos alu-
nos com deficiência. Stainback e Stainback 
(2019) def endem que o currículo inclusivo 
deve ser flexível e colaborativo, construído 
com base na cooperação entre professores, 
alunos e famílias. O ensino diferenciado, 
com atividades diversificadas e recursos tec-
nológicos assistivos, é essencial para garantir 
a equidade.

Muitos desafios enfrentados pelos alu-
nos nas escolas podem ser amenizados ou 
eliminados se as barreiras à aprendizagem e 
à participação forem identificadas e minimi-
zadas. Para Booth e Ainscow (2002), o esta-
belecimento físico, as culturas, as políticas, 
o currículo, o método de ensino, o lugar em 
que os alunos se sentam e a forma de inte-
ração são alguns exemplos de barreiras que 
podem dificultar a vida escolar de qualquer 
aluno, não só dos que têm alguma deficiên-
cia, transtorno global do desenvolvimento, 
altas habilidades ou superdotação. A mini-
mização dessas barreiras, conforme apontam 
os autores, implica a mobilização de recursos 
- físicos, humanos, políticos etc. - nas escolas 
e comunidades. Frequentemente, as escolas 
detêm mais recursos do que utilizam. Con-
forme Booth e Ainscow (2002):

Recursos não se referem 
apenas a dinheiro. Tal como 
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as barreiras, eles podem ser 
encontrados em qualquer 
aspecto de uma escola; 
nos estudantes, pais e 
responsáveis, comunidades e 
professores; nas mudanças nas 
culturas, políticas e práticas. 
Os recursos nos estudantes, 
em suas capacidades 
de dirigir sua própria 
aprendizagem e apoiar a 
aprendizagem uns dos outros, 
podem ser particularmente 
subutilizados, assim como 
também pode o potencial 
do Pessoal em apoiar o 
desenvolvimento uns dos 
outros. (p. 9)

Os obstáculos enfrentados pela esco-
la regular no que se refere à Educação In-
clusiva são alvos de muitas discussões. Eles 
estão presentes em todas as unidades edu-
cacionais e merecem atenção no sentido 
de terem suporte para enfrentá-los. Não 
basta seguir a legislação se não existe pes-
soal preparado para tal. É importante que 
todos tomem consciência que a escola não 
é mais a de antes. Temos alunos de todos 
os níveis de aprendizagem e cada dia mais 
as crianças com deficiências estão sendo 
matriculadas e merecem atenção de toda 
a equipe administrativa e pedagógica da 
escola. Preparar arquitetonicamente não 
basta, é urgente conscientizar professores 
que toda escola regular deve ser inclusiva 
e para tanto, eles devem estar preparados 
para tal, eliminando o máximo as barreiras 
atitudinais, que prejudicam o bom rela-
cionamento com o aluno, adaptar sempre 
o currículo, começando com a extinção 
das barreiras comunicacionais, porque a 
partir delas a comunicação entre professo-
res e alunos se tornará mais eficaz, dando a 

importância devida aos recursos didáticos 
existentes, tendo sempre a parceria dos 
pais ou responsáveis como coadjuvantes 
do processo de ensino aprendizagem de 
todos os alunos.

Contudo, a eliminação dessas barreiras 
requer uma ação conjunta que envolva pro-
fessores, gestores, famílias e órgãos governa-
mentais. Não se trata apenas de adequar es-
truturas, mas de transformar mentalidades e 
práticas. Como afirma Glat (2009), a inclu-
são é um processo que depende do compro-
misso coletivo e da crença genuína de que 
todos podem aprender, desde que tenham 
acesso às condições adequadas.

Políticas públicas e 
legislação da inclusão

Ao falarmos sobre a inclusão esco-
lar no Brasil, é essencial começarmos pela 
base legal que sustenta esse movimento. A 
Lei Brasileira de Inclusão, oficializada em 
2015, representa um marco significativo na 
luta por equidade na educação. Ao garantir-
mos que todos, especialmente pessoas com 
deficiência, tenham acesso à educação de 
qualidade, damos passos importantes rumo 
a uma sociedade mais justa. Essa lei não é 
apenas um documento; ela é uma promessa, 
um compromisso de que podemos construir 
um futuro onde cada aluno é visto e valo-
rizado. Mas o que realmente essa legislação 
torna possível? Vamos juntos explorar. A Lei 
Brasileira de Inclusão, conhecida como Lei 
n° 13.146, busca não apenas regulamentar, 
mas transformar a maneira como se pen-
sa a educação inclusiva. Ela estabelece, por 
exemplo, que a educação deve ser oferecida 
preferencialmente na rede regular de ensino, 
em ambientes inclusivos. Isso é uma mu-
dança poderosa, que visa criar um espaço de 
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aprendizado onde todos possam coexistir, 
interagir e aprender uns com os outros, va-
lorizando a diversidade como um elemento 
enriquecedor do processo educativo.

Sabemos que a aplicação dessa legis-
lação muitas vezes enfrenta desafios. Em 
algumas escolas, a teoria parece distantes 
da prática real. A implementação de políti-
cas inclusivas requer um compromisso que 
vai além de apenas ter a lei. É como aque-
la situação em casa, quando decidimos que 
queremos reformar um cômodo; temos a in-
tenção, mas as ferramentas e a mão de obra 
nem sempre estão prontamente disponíveis. 
Professores e gestores muitas vezes se veem 
lutando para entender como trazer essa lei 
para a sala de aula. Para alguns, é um desafio 
diário, e é nessa hora que a experiência, os 
cursos de capacitação e o apoio da comuni-
dade se tornam essenciais.

A evolução das leis ao longo dos anos é 
notável e reflete, de certa forma, a transfor-
mação da sociedade. Quando olhamos para 
o passado, para o que tenhamos construído 
através de uma legislação que historicamen-
te deixou muito a desejar, vemos que a luta 
pela inclusão escolar está entrelaçada com 
movimentos sociais que exigiram direitos. 
De certo modo, cada modificação legal é 
uma resposta às vozes que clamam por jus-
tiça. Da mesma forma, a aplicação prática 
das leis precisa captar a essência desses gritos 
– estridentes e também sutis.

A consolidação da educação inclusiva 
no Brasil é resultado de um processo históri-
co permeado por lutas sociais e avanços nor-
mativos. A Constituição Federal de 1988, ao 
afirmar a educação como direito de todos e 
dever do Estado, estabeleceu o princípio da 
universalização do ensino. Os artigos que re-
gem a educação demonstram um compro-
metimento com a inclusão, assegurando que 

todos, sem exceções, tenham direito a uma 
educação de qualidade. Entre os dispositivos 
mais significativos, destaca-se o artigo 205, 
que afirma que a educação é um direito de 
todos e deve ser promovida com igualdade 
de condições. Esse princípio não se limita a 
um ideal abstrato; é uma diretriz que orienta 
a prática educacional e exige de todos nós 
um olhar atento ao que isso significa na 
vida real.

Mas, a força da Constituição não se 
limita a seus artigos. Ela traz consigo uma 
responsabilidade social, exigindo que todos 
nós, sociedade e Estado, trabalhemos jun-
tos para garantir que esses direitos sejam 
efetivamente implementados. Falar sobre os 
direitos das pessoas com deficiência, de que 
forma a educação especial está intimamente 
ligada ao cumprimento das normas consti-
tucionais, é uma reflexão que devemos que 
fazer constantemente. Quando conhecemos 
os direitos que nos assistem, nos tornamos 
mais aptos a lutar contra as barreiras que 
ainda persistem nas escolas.

No contexto das escolas, a Constitui-
ção se traduz em práticas concretas, que vão 
muito além das paredes das salas de aula. 
Refletir sobre isso nos leva a entender que a 
verdadeira educação inclusiva não se resume 
a encaixar alunos em estruturas já existentes, 
mas sim a construir um ambiente educacio-
nal que respeite e celebre a diversidade. Cada 
estudante traz consigo uma história, um 
mundo particular que merece ser ouvido e 
valorizado. O desafio está em criar condi-
ções para que todos possam participar.

Posteriormente, a Lei de Diretri-
zes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 
9.394/1996) reforçou esse direito, prevendo 
o atendimento educacional especializado 
aos alunos com deficiência preferencialmen-
te na rede regular. Quando se analisa a Lei 
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de Diretrizes e Bases da Educação Nacio-
nal de 1996, fica evidente que houve um 
reconhecimento formal de que a educação 
deveria ser para todos, sem distinção. Essa 
legislação representou um marco importan-
te: o reconhecimento de que a diversidade 
é uma riqueza e que educar, deve ser um 
ato de acolhimento. Entretanto, a imple-
mentação dessa lei ainda enfrentava muitas 
barreiras. A resistência dentro das próprias 
instituições de ensino frequentemente se 
manifestava em práticas que contradiziam 
o discurso inclusivo.

É preciso compreender que a LDB, por 
si só, não garante a inclusão. É necessário 
que haja um comprometimento coletivo, 
onde gestores, educadores e a sociedade se 
unam para ressignificar o conceito de edu-
cação. As diretrizes devem ser mais do que 
normativas; elas precisam ser a raiz de um 
esforço contínuo em buscar práticas peda-
gógicas inovadoras. Uma simples atividade 
em sala de aula pode se transformar em um 
espaço de aprendizado inclusivo quando se 
pensa em como adaptar o conteúdo para que 
todos se sintam abrangidos, valorizados.

Os anos 90 e início dos anos 2000 
trouxeram um fôlego novo. O conceito de 
inclusão ganhou mais espaço em debates 
acadêmicos e na sociedade. A Convenção 
sobre os Direitos das Pessoas com Defici-
ência, aprovada em 2006, teve um impacto 
profundo, novamente reforçando a ideia de 
que a educação é um direito humano funda-
mental. Um colega meu trabalhava em uma 
escola pública em que, durante anos, teve de 
lutar para garantir uma sala de aula mais in-
clusiva. Ele sempre mencionava como a al-
teração na mentalidade dos educadores teve 
um efeito cascata, gerando um ambiente 
mais receptivo e acolhedor. As salas de aula 
começaram a se transformar em locais onde 

as diferenças eram mais compreendidas e 
respeitadas. Essa transição, no entanto, não 
pode ser encarada como simples e tranquila. 
O caminho estava repleto de resistências, e 
nem todos os educadores estavam prontos 
para essa nova realidade. A inclusão exi-
gia um comprometimento intenso para se 
aprender e adaptar as metodologias de en-
sino, quebrando paradigmas que estavam 
profundamente enraizados. Pais, educadores 
e estudantes se tornaram aliados nessa jor-
nada, com muitos se unindo para defender 
práticas mais inclusivas, apoiados por uma 
base legal que, com muito esforço, estava 
finalmente se solidificando. Essa luta se in-
tensificou em diversas partes do Brasil, reve-
lando um espírito de mobilização que bus-
cava não apenas o reconhecimento, mas um 
verdadeiro espaço no espaço educacional.

A Política Nacional de Educação Es-
pecial na Perspectiva da Educação Inclusiva, 
publicada em 2008, consolidou o entendi-
mento de que a inclusão deve ocorrer em 
todos os níveis e modalidades de ensino, ga-
rantindo o acesso, a participação e a aprendi-
zagem dos estudantes com deficiência. Essa 
política foi inspirada por marcos internacio-
nais como a Convenção sobre os Direitos 
das Pessoas com Deficiência (ONU, 2006), 
que o Brasil incorporou ao ordenamento ju-
rídico com status constitucional. Essa polí-
tica reconheceu que as escolas deveriam ser 
espaços que respeitam as singularidades de 
cada aluno, um conceito que começava a re-
verberar com força. Mas, vamos ser sinceros: 
a prática nem sempre acompanhou a teoria. 
Muitas escolas ainda se encontravam em um 
mar de dificuldades, desde a falta de mate-
riais até a resistência de profissionais que não 
eram treinados para lidar com a diversidade.

As conquistas trazidas por essas legisla-
ções, embora importantes, não podem nos 
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fazer esquecer das lacunas que ainda persis-
tem. Há muito por fazer, e o caminho a ser 
seguido é repleto de desafios. O reconheci-
mento dos direitos educacionais é apenas o 
primeiro passo em uma longa caminhada. 
A formação contínua dos educadores é fun-
damental. É preciso que os professores te-
nham acesso a capacitações que não apenas 
abordem as normas, mas que também dis-
cutam, de maneira prática, como lidar com 
a diversidade em sala de aula. Essa formação 
deve ser permanente, porque as realidades 
são dinâmicas. E precisamos de educadores 
que sejam reflexivos e adaptáveis.

Apesar dessas conquistas, o desafio 
está em transformar os dispositivos legais 
em práticas efetivas. Como observa Man-
toan (2015), as leis representam um avanço 
significativo, mas sua aplicação depende de 
vontade política, recursos e formação hu-
mana. Muitos sistemas de ensino ainda in-
terpretam a inclusão como obrigação buro-
crática, e não como compromisso ético. Essa 
postura gera políticas fragmentadas	 e	
pouco	 articuladas,	 que	 raramente	
produzem	 mudanças duradouras.

Além das legislações nacionais, pro-
gramas como o Atendimento Educacional 
Especializado (AEE) e o Programa Escola 
Acessível são instrumentos importantes para 
a materialização da inclusão. Entretanto, sua 
efetividade é comprometida pela insuficiên-
cia de investimentos e pela falta de acompa-
nhamento pedagógico contínuo. Segundo 
a UNESCO (2023), a verdadeira inclusão 
requer políticas públicas sustentáveis, com 
metas claras, avaliação permanente e parti-
cipação social ativa.

Em síntese, a educação inclusiva deve 
ser compreendida como um projeto de so-
ciedade. A legislação brasileira fornece um 
arcabouço robusto, mas é no cotidiano es-

colar que a inclusão se concretiza ou se des-
faz. A efetividade das políticas depende da 
articulação entre Estado, escola e comunida-
de, na construção de um sistema educacio-
nal verdadeiramente comprometido com a 
equidade e o respeito às diferenças.

METODOLOGIA

A pesquisa que fundamenta este artigo 
caracteriza-se como qualitativa, descritiva 
e bibliográfica, uma vez que busca compre-
ender os fenômenos ligados à educação in-
clusiva a partir da análise de produções teóri-
cas, documentos oficiais e políticas públicas, 
sem recorrer à manipulação de variáveis ou 
experimentação direta. Conforme Minayo 
(2016), a pesquisa qualitativa investiga o 
universo dos significados, valores, crenças 
e motivações, penetrando nas dimensões 
mais subjetivas da realidade social. Esse tipo 
de abordagem é o mais adequado quando se 
pretende compreender a complexidade das 
práticas educacionais e as percepções que 
professores e gestores têm sobre a inclusão.

Do ponto de vista metodológico, o es-
tudo foi desenvolvido em duas etapas com-
plementares. A primeira consistiu na revi-
são bibliográfica sistemática, realizada em 
bases acadêmicas reconhecidas, como SciE-
LO, Google Scholar, Periódicos CAPES 
e Biblioteca Digital Brasileira de Teses e 
Dissertações (BDTD). Foram selecionadas 
publicações entre os anos de 2010 e 2025, 
priorizando obras e artigos que abordassem 
a temática da educação inclusiva, o papel do 
professor, as barreiras à inclusão e as políti-
cas públicas voltadas à educação especial na 
perspectiva inclusiva. Essa delimitação tem-
poral visa garantir a atualização teórica e a 
representatividade dos debates contemporâ-
neos sobre o tema.
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A segunda etapa envolveu a análise 
documental de diretrizes normativas e re-
latórios institucionais, incluindo a Política 
Nacional de Educação Especial na Pers-
pectiva da Educação Inclusiva (BRASIL, 
2008), a Lei de Diretrizes e Bases da Edu-
cação Nacional (LDB nº 9.394/1996), 
o Decreto nº 6.571/2008, a Convenção 
sobre os Direitos das Pessoas com Defi-
ciência (ONU, 2006), além de publica-
ções recentes da UNESCO (2023) sobre 
práticas de inclusão educacional em con-
textos latino-americanos. Esses documen-
tos serviram como base para identificar 
avanços e lacunas nas políticas públicas e 
nas práticas pedagógicas voltadas à inclu-
são de alunos com deficiência nas escolas 
regulares.

O processo de análise dos dados seguiu 
o método de análise de conteúdo, confor-
me delineado por Bardin (2016), que con-
siste em um conjunto de técnicas sistemá-
ticas e objetivas para descrever e interpretar 
o conteúdo das comunicações. A análise foi 
desenvolvida em três etapas principais: (a) 
pré-análise, com leitura flutuante dos textos 
selecionados; (b) exploração do material, 
com categorização temática dos conteúdos; 
e (c) tratamento dos resultados, com infe-
rência e interpretação crítica. As categorias 
temáticas emergentes foram: formação 
docente e prática inclusiva, barreiras pe-
dagógicas e estruturais e efetividade das 
políticas públicas.

A opção por uma metodologia qua-
litativa e bibliográfica está ancorada no 
entendimento de que o fenômeno da in-
clusão escolar é multifacetado e demanda 
uma abordagem interpretativa. Segundo 
Gil (2019), a pesquisa bibliográfica permi-
te a construção de um panorama analítico 
sobre determinado problema, por meio 

do confronto de diferentes perspectivas 
teóricas, possibilitando a formulação de 
interpretações fundamentadas e críticas. 
Assim, o estudo não pretende quantificar 
dados, mas compreender os significados e 
contradições que atravessam a efetivação 
da educação inclusiva no Brasil.

Do ponto de vista epistemológico, 
o estudo adota uma perspectiva crítica e 
emancipatória, inspirada nas reflexões de 
Paulo Freire (2021), para quem o conheci-
mento científico deve estar a serviço da li-
bertação humana e da transformação social. 
A análise das políticas e práticas inclusivas 
é, portanto, orientada por uma ética do 
cuidado e da solidariedade, reconhecendo a 
educação como direito fundamental e ins-
trumento de justiça social. Essa postura te-
órico- metodológica reforça o compromisso 
do pesquisador com uma ciência engajada, 
capaz de contribuir para a superação das 
desigualdades que ainda marcam o sistema 
educacional brasileiro.

Além disso, a pesquisa é de natureza 
aplicada, uma vez que busca gerar refle-
xões e subsídios teóricos que possam orientar 
práticas pedagógicas inclusivas em contex-
tos escolares reais. Como observa Severino 
(2018), a pesquisa aplicada visa à resolução 
de problemas concretos e à proposição de 
soluções transformadoras. Nesse sentido, o 
presente estudo não se limita à descrição dos 
desafios enfrentados pelos professores e ges-
tores, mas pretende oferecer interpretações 
que possam subsidiar ações pedagógicas e 
políticas públicas mais efetivas.

A escolha pelo método dedutivo justi-
fica-se pela necessidade de partir de referen-
ciais teóricos consolidados — como as con-
cepções de inclusão e diversidade — para 
analisar as manifestações concretas desses 
princípios no contexto educacional brasilei-
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ro. O raciocínio dedutivo permite, portan-
to, relacionar os fundamentos conceituais 
da educação inclusiva com a realidade em-
pírica observada nas escolas, evidenciando as 
tensões entre o que é preconizado em lei e o 
que se concretiza na prática (MARCONI; 
LAKATOS, 2021).

Em suma, a metodologia deste estudo 
combina rigor teórico e sensibilidade social, 
buscando compreender a educação inclu-
siva não apenas como campo de pesquisa, 
mas como prática transformadora. A análise 
bibliográfica e documental, guiada por re-
ferenciais críticos, possibilita a identificação 
de lacunas e potencialidades nas políticas 
educacionais, contribuindo para o fortale-
cimento de uma cultura escolar verdadei-
ramente democrática, plural e acessível a 
todos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise realizada ao longo deste es-
tudo evidencia que a educação inclusiva é 
uma construção histórica, política e social 
em constante transformação. Embora o 
Brasil possua um arcabouço legal e teórico 
sólido, amparado por legislações nacionais e 
convenções internacionais, a concretização 
da inclusão escolar ainda enfrenta obstácu-
los profundos, enraizados tanto nas estrutu-
ras materiais quanto nas práticas pedagógi-
cas e nas atitudes dos sujeitos que compõem 
o ambiente educacional.

Os resultados da revisão bibliográfica 
e documental permitem afirmar que os de-
safios da educação inclusiva transcendem 
a mera adequação de espaços e recursos. 
Trata-se de uma mudança paradigmática 
que exige uma nova cultura escolar, funda-
mentada na empatia, na equidade e na valo-
rização das diferenças humanas. Conforme 

Mantoan (2015), incluir é um ato político 
que questiona a função social da escola e 
convoca a repensar a própria essência do en-
sino. Nesse sentido, a inclusão não é favor, 
mas direito — e sua efetivação representa o 
compromisso ético de uma sociedade com a 
justiça e a dignidade.

As dificuldades enfrentadas pelas esco-
las e pelos professores — falta de formação 
continuada, ausência de suporte institucio-
nal, carência de recursos pedagógicos e resis-
tência cultural — revelam um hiato entre a 
teoria e a prática. Glat e Pletsch (2012) res-
saltam que não basta o discurso da inclusão; 
é necessário que a escola seja efetivamente 
transformada em espaço de pertencimento. 
Essa transformação demanda políticas pú-
blicas consistentes, financiamento adequado 
e, principalmente, formação docente crítica 
e reflexiva, voltada à mediação e à autono-
mia do educando.

Outro aspecto crucial identificado 
neste estudo é o papel das barreiras ati-
tudinais, frequentemente mais difíceis de 
superar do que as físicas. A desconstrução 
do preconceito e da visão assistencialista da 
deficiência é condição essencial para o avan-
ço das práticas inclusivas. Conforme Sassaki 
(2003), a verdadeira inclusão ocorre quando 
a sociedade deixa de tentar adaptar o indiví-
duo ao sistema e passa a reformular o siste-
ma para acolher todos os indivíduos. Essa 
inversão de lógica é o cerne do paradigma 
inclusivo.

No campo das políticas públi-
cas, os avanços legais, como o Decreto nº 
6.571/2008 e a Política Nacional de Educa-
ção Especial (2008), representam conquistas 
importantes, mas sua implementação care-
ce de coerência e continuidade. A aplicação 
fragmentada das normas e a ausência de mo-
nitoramento efetivo enfraquecem o impacto 
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das ações governamentais. É imprescindível 
que o poder público adote uma postura 
mais integrada, articulando educação, saú-
de e assistência social, de modo a construir 
uma rede de apoio sustentável.

A partir das reflexões apresentadas, 
conclui-se que a consolidação de uma edu-
cação inclusiva efetiva depende de um 
esforço coletivo, que envolve o Estado, as 
instituições educacionais, os docentes, as fa-
mílias e a sociedade civil. É necessário com-
preender que a inclusão não é apenas um 
campo de estudo ou uma política pública, 
mas um projeto de sociedade comprome-
tido com o reconhecimento da diversidade 
como valor humano universal.

Portanto, a educação inclusiva deve ser 
compreendida como processo contínuo e 
inacabado, que se fortalece na escuta sensí-
vel, na prática democrática e na construção 
permanente do diálogo. O papel do profes-
sor é o de mediador do encontro entre sabe-
res diversos, capaz de construir pontes entre 
o conhecimento científico e a experiência 
singular de cada aluno. A escola, por sua vez, 
precisa deixar de ser espaço de conformida-
de para tornar-se espaço de transformação, 
onde o aprender é sinônimo de conviver.

Dessa forma, reafirma-se que incluir é 
educar para a vida em sociedade, é ensinar 
a conviver com o outro, reconhecendo a di-
ferença como expressão legítima da humani-
dade. A verdadeira inclusão não se limita à 
matrícula, mas se concretiza no olhar ético, 
na prática pedagógica sensível e na constru-
ção coletiva de uma escola para todos.
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